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EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS

Atualmente, há um crescimento significativo de plataformas e de aplicativos que utilizam novas tecnologia para atuarem de forma irregular no transporte individual de passageiros, o que é temerário, já que não há um controle estatal sobre essas plataformas nem sobre esses serviços.

No que tange ao transporte individual remunerado de passageiros, é uma atividade privativa dos profissionais taxistas, disciplinada e fiscalizada pelo Poder Público Municipal, que, para o seu desenvolvimento, exige requisitos mínimos como cursos, documentos próprios, segurança do veículo, conforto, qualidade do serviço e fixação prévia dos valores das tarifas. Há, assim, um controle sobre a atividade.

Em Porto Alegre, o sistema de transporte e circulação é regido pela Lei Municipal nº 8.133, de 12 de janeiro de 1998, e a atividade do transporte individual por táxi é regida pela Lei nº 11.582, de 21 de fevereiro de 2014, que, entre outras determinações, traz a obrigatoriedade de o veículo ser registrado no Executivo Municipal e possuir características especiais de identificação como adesivos, taxímetro, carteira de identificação do proprietário e do eventual condutor do veículo.

Assim, visando a proteger o sistema e os profissionais que exercem a atividade de forma regular, com definição e reconhecimento legal, apresentamos este Projeto de Lei, buscando evitar o aumento de serviços que possam colocar em risco os usuários e criar novos subterfúgios para atuação de profissionais e veículos clandestinos que, em face da deficiência da fiscalização, já agem em hotéis, aeroportos e terminais rodoviários.
Sala das Sessões, 03 de julho de 2015.

VEREADOR CLÀUDIO JANTA
PROJETO DE LEI

Proíbe o transporte remunerado de passageiros em veículos particulares cadastrados por aplicativos ou plataformas semelhantes e dá outras providências.

Art. 1º  Fica proibido o transporte remunerado de passageiros em veículos particulares cadastrados por aplicativos ou plataformas semelhantes.

Art. 2º  Fica proibida a associação de empresas administradoras de aplicativos, ou plataformas semelhantes, com estabelecimentos comerciais, para o fim de transporte remunerado de passageiros em veículos que não atendam às exigências da Lei nº 11.582, de 21 de fevereiro de 2014.
Art. 3º  A não observância ao disposto nesta Lei sujeitará o condutor do veículo e as empresas solidárias às sanções previstas no art. 22 da Lei Municipal nº 8.133, de 12 de janeiro de 1998, e alterações posteriores.
Art. 4º  Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
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